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EDITAL PARA CONTRATAÇÃO DOR DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE 

EMERGÊNCIA 

 

       PROCESSO ADMINISTRATIVO GED Nº 3.940/2020  

 

 CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO CidadES/TCE-ES Nº:2021.021E0700001.09.0001 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

CASTELO, ES, com sede na Avenida José Grilo, nº 426, Centro, Conceição do Castelo, ES, 

CEP 29.370-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.570/0001-98, através da Comissão de 

Julgamento, nomeada pela Portaria nº 059/2021, de 28 de janeiro de 2021, realizará julgamento 

de proposta e documentos, para contratação direta em razão de emergência, conforme processo 

GED nº 3940/20 e protocolo GED nº 8640/2020, utilizando-se como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO GLOBAL, mediante o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos 

termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, obedecendo aos termos, instruções, especificações 

técnicas e condições contidas neste Edital. 

 

Na sessão pública de julgamento serão asseguradas as medidas de prevenção necessárias: 

vedação de presença de representantes das empresas pertencentes ao grupo de risco; 

disponibilização de luvas e álcool gel (70º INPM); organização do recinto com afastamento 

mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes; intensificação da 

higienização das áreas de acesso à sala onde as sessões ocorrerão, além de higienização do 

próprio recinto, com especial atenção às superfícies mais tocadas (maçanetas, mesas, cadeiras, 

corrimões, elevadores etc.) e obrigatoriedade de uso de máscaras a todos os representantes 

das empresas e demais presentes, dentre outras. As máscaras não serão fornecidas. 

1 - DO OBJETO. 

1.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para Execução 

de Obras de REFORMA DA EMEF “SANTA LUZIA”, com fornecimento total de materiais, 

equipamentos e mão de obra para realização dos serviços, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como, no Termo de Referência 

(ANEXO I), parte integrante deste edital. 

1.2 - A empresa contratada deverá executar as obras conforme as especificações contidas na 

Planilha Orçamentária, Memoria de Cálculo, Projetos, Cronograma físico-financeiro, Memorial 

Descritivo da obra e Composição de Preço Unitário, estando todos estes documentos anexados 

ao Edital.  

1.3- A Contratada deverá adotar para execução dos serviços, critérios de sustentabilidade 
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ambiental, atentando-se para os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos 

produtos e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a serem contratados, em 

face do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93 e na IN/MP nº 01/10, conforme Acórdão do TCU nº 

2.380/12 - 2ª Câmara.  

 

2 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1- A despesa com a contratação do serviço está estimada em R$ 157.770,13 (cento e 

cinquenta e sete mil setecentos e setenta reais e treze centavos), conforme a Planilha 

Orçamentária para implantação do projeto em questão, considerando como referencial de 

valores planilhas do SINAPI e IOPES (data base outubro/2020), e composição de custo unitário, 

sendo empregado aos serviços regime sem desoneração BDI 25% (vinte e cinco por cento). 

2.2 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em Dotação Orçamentária 

própria, conforme classificação abaixo: 

Ficha 099, Fonte de Recursos 1540 (royalties estaduais) e 1001 (recurso próprio)  

3 - DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 

3.1 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

3.1.1 - Os envelopes (HABILITAÇÃO E PROPOSTA) referentes a esta Licitação deverão ser 

entregues até as 10h00min, do dia 11 de fevereiro de 2021, no Setor de Protocolo, localizado 

no prédio desta Prefeitura. 

3.1.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido 

neste edital. 

3.1.3 - Os envelopes (HABILITAÇÃO E PROPOSTA) deverão ser entregues separadamente, 

estarem lacrados e rubricados.      

3.2 - ABERTURA DOS ENVELOPES 

3.2.1 - A abertura dos envelopes será, às 10h20min, do dia 11 de fevereiro de 2021, na sala 

de Reuniões da Secretaria Municipal de Educação, localizada no 1º andar do edifício anexo ao 

da Prefeitura Municipal de Conceição do Castelo. 

 

4 - DO CREDENCIAMENTO. 

4.1 - Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento deverão estar 

devidamente representados por: 

4.1.1 - Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento 

de identificação oficial; ou 

4.1.2 - Indicar representante por declaração que os credenciem a participar deste procedimento 

munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, ou 

4.1.3 - Apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes 

para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado 
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de documento de identificação oficial. 

4.2 – Os documentos acima descritos deverão estar dentro do envelope de habilitação. 

4.3 - Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

4.4 - Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4.5 - A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 

impedirá a participação do licitante no presente certame, porém, impedirá o seu representante 

de se manifestar durante a sessão.  

 

5 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO. 

5.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas que atenderem todas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de 

transcrição. 

5.2 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade 

e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.  

5.3 - Não poderão participar desta licitação: 

a) Empresas cujo objeto social não seja compatível com o objeto da licitação; 

b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionarem no país;  

c) Empresas submetidas a sanções administrativas declaratórias de inidoneidade, suspensivas 

do direito de participar em licitações públicas ou impedidas de contratar com a Administração 

Pública; 

d) Consórcios ou coligações de firmas, bem como de empresas cujos diretores, responsáveis 

técnicos, gerentes, acionistas ou sócios sejam servidores da Administração Municipal; 

e) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 

extrajudicial; 

f) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93. 

5.3.1 - Caso seja constatada qualquer situação referida no subitem 5.3, ainda que a posteriori, a 

empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes sujeitos às penas 

previstas no art. 90, além das sanções do art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

5.4 - Será admitido o encaminhamento dos envelopes via postal ou similar, desde que recebidos 

no protocolo da Prefeitura Municipal até o horário marcado para abertura da sessão pública. 

5.5 - O Edital poderá ser conhecido e adquirido na Prefeitura Municipal de Conceição do Castelo, 

no endereço supracitado ou pelo site www.conceicaodocastelo.gov.es.br. Outras informações 

serão prestadas diretamente junto à Secretaria Municipal de Educação pelo telefone: (28) 3547-

1361 ou através do e-mail: educacao@conceicaodocastelo.es.gov.br. 
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6 - DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS. 

6.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da 

data designada para a realização da sessão pública, no setor de protocolo, situado no seguinte 

endereço: Avenida José Grilo, nº 426, Centro, Conceição do Castelo, ES, CEP: 29.370-000. 

6.1.1 - Os recursos/impugnações ao edital também poderão ser encaminhados pelo correio, 

desde que atendam ao prazo descrito no item 6.1. 

6.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 2º (segundo) dia útil que 

anteceder a data de realização do pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício 

não suspenderá o curso do certame. 

6.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a 

impugnação, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o Edital. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO. 

7.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo, 

apresentados em envelope lacrado e rubricado, contendo a identificação da empresa licitante 

(nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, contendo, obrigatoriamente na parte externa, as indicações: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:  

TELEFONE: 

E-MAIL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES 

PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA 

ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedade Comercial e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de 

eleições dos seus administradores ou Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

a.1) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

b) Declaração de inexistência, no quadro funcional da empresa, de menor de 18 (dezoito) anos 
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desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou de qualquer menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (ANEXO X); 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta, expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União por 

elas administrados. 

c) Prova de Regularidade (Certidão) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 

d) Prova de Regularidade (Certidão) com a Fazenda Estadual da sede da empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST; 

f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede do proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com 

Efeito de Negativa) ou documento equivalente do Município sede da licitante, na forma da lei. 

 

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório 

distribuidor da sede da empresa, dentro do prazo de validade ou com data de expedição não 

superior a 60 (sessenta) dias a contar da abertura do certame. 

 

7.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de registro e quitação da empresa e do responsável técnico indicado no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo –CAU da região da sede da empresa; 

b) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissionais devidamente 

reconhecidos pelo CREA/CAU, de nível superior, e que sejam detentores de Certidões de Acervo 

Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes ao objeto deste Termo 

de Referência. 

b.1). As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional do 

licitante, na forma do art. 30, I, da Lei Federal n. 8.666/93, são, cumulativamente.  

Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução seja detentor de no 

mínimo 01 (uma) Certidão de Acervo Técnico acompanhado de planilha, referente à: 

b.1.1 – Estrutura metálica para telhado; 

b.1.2 – Telhamento com telha metálica; e  

b.1.3 – Pintura com tinta acrílica em alvenaria.  

b.2) O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o 

quadro permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo 
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ser comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de 

habilitação e proposta, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de 

prestação de serviços, ficha de registro de empregado, contrato social ou declaração conforme 

o caso. 

b.2.1) O contrato de prestação de serviços ou declaração que se refira à obrigação futura do 

profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua vinculação à 

execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

b.3) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-

profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as 

mesmas exigências acima. 

b.4) Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do 

Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução 

de todos os serviços discriminados. 

b.5) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável 

técnico todas serão inabilitadas. 

b.6) Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referentes à obras e/ou 

serviços em andamento. Também não serão aceitos atestado(s) ou CATs (Certidão de Acervo 

Técnico) de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras. 

c) Comprovação de vínculo do responsável técnico com a empresa licitante através do registro 

de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, dentro do prazo de vigência, na qual conste a 

inscrição do profissional como responsável técnico pela empresa licitante. 

d) Comprovação de qualificação do responsável técnico indicado, para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de Certidão de registro e quitação na 

entidade profissional competente no respectivo Conselho  

do profissional indicado.  

e) Declaração da empresa licitante que visitou o local onde serão desenvolvidos os serviços e 

tem, por conseguinte, pleno conhecimento das condições de acesso, das condições do terreno 

e das eventuais dificuldades que possam direta ou indiretamente dificultar ou mesmo 

comprometer o andamento das obras e/ou serviços (ANEXO XV). 

f) Declaração de uso obrigatório de madeira de procedência legal nas obras, construções, 

reformas, programas e demais ações executadas pelo poder público no âmbito do município de 

Conceição do Castelo, conforme Lei Municipal nº 1.568/2012 (ANEXO XI).  

7.5 - As Certidões Negativas de Débitos (CND) exigidas no item anterior deverão conter o mesmo 

CNPJ do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado pelo licitante no momento do 
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Credenciamento. 

7.6 - Figuram como exceções as Certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa Matriz 

quanto as Filiais (INSS, PGFN, RECEITA FEDERAL, TRABALHISTA). 

7.7 - Não serão aceitos protocolos de documentos, documentos em cópia não autenticada, nem 

com prazo de validade vencido. 

7.7.1- Os proponentes interessados na autenticação das cópias pela Comissão deverão procurar 

os mesmos, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência da sessão de abertura para proceder 

a autenticação dos documentos, haja vista que em hipótese alguma serão autenticadas durante 

a realização do certame. 

7.7.2-a autenticação feita pela comissão somente poderá ser procedida mediante 

apresentação de documento original, não sendo aceita para esse fim cópia autenticada 

em cartório ou por outros meios, bem como, em nenhuma hipótese serão autenticados 

documentos no dia. 

7.8 - Para os licitantes usufruírem dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (arts. 

42, 43, 44 e 45), poderão apresentar a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, com 

data de emissão não superior a 90 dias, contado a partir da data da sessão pública de 

julgamento, em que conste o enquadramento (Porte) da empresa como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. A não apresentação desta declaração não implicará na inabilitação 

da Empresa. 

7.10 - Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão 

apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, 

mesmo que está apresente alguma restrição. 

7.10.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

(ME ou EPP) for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

7.10.2 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à 

Administração convocar os remanescentes, na ordem de classificação. 

 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL.  

8.1 - A Proposta de Preço deverá ser formulada em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, 

contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por 

seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, a ser entregue em envelope 

devidamente lacrado e rubricado no lacre, contendo, obrigatoriamente na parte externa, as 

indicações: 
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RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES 

PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇO 

8.2 - A proposta comercial deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

conforme modelo (ANEXO IX), assinada pelo representante legal da proponente, e ainda, conter: 

a) O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em 

algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e 

indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação. 

a.1) Prazo de execução da obra/serviços, que não deverá ser superior ao estipulado no 

cronograma da obra; 
a.2) Prazo de validade da proposta igual ou maior que 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data prevista para o julgamento da licitação; 

b) Planilha(s) orçamentária(s) global elaborada(s) de acordo com as especificações, unidades e 

quantidades, constantes do (ANEXO II), devidamente assinada(s) pelo representante legal da 

proponente e pelo responsável técnico pela(s) planilha(s).  Nenhum preço unitário proposto 

poderá ser superior ao constante do(s) Orçamento(s) do Município de Conceição do Castelo, 

ES;  

c) Cálculo do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma de percentual; (ANEXO III) 

d) Cronograma físico-financeiro global; (ANEXO IV) 

8.3- O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado. 

8.4- Será vencedora a proposta de menor valor, desde que a empresa ofertante comprove sua 

regularidade com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como 

cumprir os prazos e condições estabelecidos neste edital.  

8.4.1- A forma de adjudicação deverá ser global uma vez que a possível interface ou 

compatibilização entre os serviços deverá ser realizada por uma mesma empresa, de forma a 

viabilizar o seu gerenciamento e corroborar a responsabilidade técnica. 

8.5- Na proposta de preços devem estar incluídas todas as despesas de custos, como transporte, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto 

da licitação. 

8.6 - O licitante deverá observar o valor máximo especificado neste Edital, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 

8.7 - Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de 
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Pessoa Jurídica (IRPJ), e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que não podem 

ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

 

9 - DA SESSÃO PÚBLICA. 

9.1 - A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de preços 

será realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos 

membros da Comissão nomeada para esta finalidade e pelos representantes legais dos licitantes 

presentes. 

9.2 - Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma só vez, os envelopes contendo 

a proposta e a documentação de habilitação.  

9.3 - Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de forma motivada, indicará os 

licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

9.4 - A inabilitação de qualquer participante será sempre fundamentada e registrada na ata da 

sessão. 

9.5 - Caso todos os participantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão 

imediatamente abertas as propostas de preço dos licitantes habilitados. 

9.6 - Abertos os envelopes nº 02, a Comissão examinará as propostas apresentadas quanto às 

suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 

contratação. 

9.7 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 

 

10 - DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

10.1 - No local, data e horário definido no preâmbulo deste Edital, a Comissão de dará início aos 

trabalhos de julgamento da fase habilitatória, a vista dos documentos constantes do Envelope nº 

01. 

10.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) apresentarem omissões, rasuras, erros substanciais ou que desatendam as condições 

exigidas;  

b) apresentarem preços totais da proposta manifestamente inexequíveis; 

c) apresentarem preços unitários nulos e/ou simbólicos; 

d) apresentarem preço (s) unitário (s) superiores aos da planilha do município de Conceição do 

Castelo; 

e) apresentarem divergência entre o valor total da (s) planilha (s) e o valor constante da carta-

proposta. 

f) não atenderem a outras exigências do presente Edital, consideradas desclassificatórias; 

10.3 - Havendo divergência entre os valores grafados em algarismos e por extenso, a Comissão 

considerará como válido o valor grafado por extenso. 
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10.4 - As propostas serão classificadas por ordem crescente dos valores corrigidos. 

10.5 - Será declarada vencedora da Licitação a proponente que apresentar o menor preço total.  

10.6 - Concluída a verificação pelos proponentes, será franqueada a palavra e, a seguir, 

consultados cada um deles, a respeito das inabilitações e habilitações preliminarmente feitas 

pela Comissão. 

 

11 - DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE. 

11.1 - Se depois de verificado o direito de preferência das microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparados, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério 

de desempate, será assegurada preferência: 

11.2 - Sucessivamente, aos serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

 

12 - DOS RECURSOS. 

12.1 - Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

12.1.1 - Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou 

da lavratura da ata de reunião, devendo ser protocolizado no Setor de Protocolo, localizado no 

prédio da Prefeitura Municipal, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

12.2 - A interposição de recurso será comunicada aos demais participantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

13.1- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente declarará vencedor aquela que apresentar a proposta mais vantajosa. 

13.2 – Após, o vencedor será convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias. 

13.3 - A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual. 

 

14 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO.  

14.1- O prazo de execução da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir da data do 
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recebimento da ordem de início dos serviços, conforme cronograma físico-financeiro anexo, 

podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

14.2- O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, contados a partir da assinatura 

do instrumento contratual. 

14.3- O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 24 horas após ser expedida, pela 

autoridade competente, a ordem de início dos serviços. 

14.4- Toda prorrogação do prazo contratual deverá ser solicitada e justificada por escrito e 

aprovada pela autoridade competente. 

14.5- Os serviços serão realizados normalmente em dias úteis e, se necessário, nos finais de 

semana e feriados, no horário de 8h às 17h.  

14.6- Os itens que estiverem em desacordo com as condições descritas neste Projeto Básico 

deverão ser reformulados sem ônus para PMCC no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ocasião 

em que se realizará nova verificação. 

14.7- O serviço será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 

corridos da comunicação escrita do contratado. 

14.8- A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma comissão designada 

pela CONTRATANTE, mediante de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes, 

após vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo de 

90 (noventa) dias corridos após a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 

14.9- O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da 

CONTRATADA pela fiel execução do contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando da sua efetiva utilização. 

 

15- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  

15.1 – As obrigações da contratante e da contratada são as previstas no projeto básico, parte 

integrante do presente edital independente de transcrição. 

 

16 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

 

16.1 - Como garantia de execução do Contrato, a proponente vencedora depositará na 

Tesouraria do município de Conceição Do Castelo, 5% (cinco por cento) do valor total da sua 

proposta, devendo apresentar o comprovante do depósito até o ato de assinatura do Contrato, 

cujas modalidades estão previstas na lei de licitações.  
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16.2 - A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará a Contratada às penalidades 

legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 

16.3 - A garantia apresentada responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela 

não conclusão ou conclusão incompleta do objeto e pelas eventuais multas aplicadas 

independentes de outras cominações legais. 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS. 

17.1- A contratada assumirá total responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços, 

pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos 

elementos técnicos recebidos, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes 

serviços, causados a MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES ou a terceiros. 

18.2- A Contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato onde se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução dos materiais empregados. Também providenciará a 

remoção de resíduos, entulhos, etc., decorrentes da execução da obras, bem como a 

recuperação e reconformação de áreas danificadas pelo uso do solo ou jazidas de qualquer 

natureza. Serão ainda removidas construções e instalações provisórias de qualquer natureza 

que tenham sido efetuadas pela Contratada.  

18.3- A Contratada deverá manter no local dos serviços um livro "Diário de Obras", 

permanentemente disponível, para lançamentos das ocorrências, a saber: 

18.3.1- Lançamentos a cargo da Contratada: 

a) Ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao andamento dos 

serviços; 

b) Consultas à Fiscalização e as respostas às suas interpelações, com assinatura dos membros 

da mesma, de forma a comprovar a autenticidade da informação; 

c) Datas de início e de conclusão de etapas constantes do cronograma; 

d) Acidentes de trabalhos ocorridos durante a execução dos serviços; 

e) Outros fatos que, à juízo da Contratada, devam ser objeto de registros. 

18.3.2. Lançamentos a cargo da Fiscalização: 

a) Apreciação sobre o andamento dos serviços e sua conformidade aos projetos, especificações 

e prazos; 

b) Observações que julguem necessárias, a propósito de anotações consignadas pela 

Contratada no Diário de Obras; 

c) Resposta às consultas formuladas pela Contratada, com correspondência simultânea à 

autoridade superior; 

d) Restrições a respeito do andamento dos serviços ou da atuação da Contratada, de seus 

empregados e prepostos; 
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e) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos e especificações; 

f) Outros fatos ou observações, cujo registro julgue necessários ou convenientes. 

18.4- As obras e serviços deverão ser executados de acordo com as normas técnicas e 

especificações dos projetos, obedecendo às condições do Edital, como também deverão atender 

às normas, especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas -  ABNT. 

18.5- Por intermédio de processo devidamente instruído serão admitidos decréscimos ou 

acréscimos de obras/serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, obedecendo as cláusulas do Art. 65, disposto na Lei 8.666 - 1993 e suas alterações. 

Para os casos em que tal situação se fizer necessária, só será autorizada pelo Município a 

execução dos mesmos após a elaboração dos devidos aditivos contratuais, que deverão ser 

requeridos pela solicitante previamente, e seguirão todo o rito processual e legal necessário. Sob 

hipótese alguma será autorizada a realização de serviços extracontratuais sem as respectivas 

justificativas, projetos, planilhas e devidos contratos aditivos. Por se tratar de obra custeada com 

recursos federais, através de Contrato de Repasse, qualquer alteração somente será autorizada 

após a aprovação pela instituição Mandatária (Caixa Econômica Federal).  

 

18.6 Serviços Extras  

a) Quando os serviços não constarem da Planilha Orçamentária apresentada pela Contratada, 

os preços serão determinados pela mesma Tabela de Referência de Preços, utilizada na 

composição do orçamento originalmente licitado, deflacionados pelo desconto global da planilha 

vencedora da licitação.  

18.7 Decréscimos de Serviços: 

a) Se a Contratada não se manifestar após a Ordem de Supressão, será deduzido dos 

pagamentos o valor dos serviços, conforme previsto na Planilha Orçamentária. 

18.8 Acréscimos de Serviços: 

a) Referem-se a serviços executados a maior, porém constante da Planilha Orçamentária, 

apresentada pela Contratada. Neste caso os preços serão aqueles previstos na mesma. 

 

19- DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS. 

19.1- As medições e pagamentos serão efetuados na forma e nos prazos previstos no Projeto 

Básico, parte integrante do presente edital, independente de transcrição.  

 

20- DO REAJUSTAMENTO. 
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18.9 A data inicial (marco zero) para os cálculos dos reajustes de obras públicas terá como 

base a data limite para apresentação da proposta, sendo o reajuste aplicável a partir 

do mesmo dia e mês do ano seguinte. Ou seja, a data-marco final para o cálculo do 

primeiro reajuste é o décimo terceiro mês contado a partir da data-marco inicial. Os 

índices a adotar no cálculo de reajustamentos devem ser relativos às datas-marco 

iniciais e finais. Não antes e nem depois. 

18.10 A partir do décimo terceiro mês contado desde a data da apresentação das propostas 

da licitação, é calculado o índice de reajuste das parcelas que serão pagas até o fim 

dos próximos doze meses do contrato. 

18.11 Os reajustes serão calculados com base nos índices econômicos adotados na 

construção civil, sendo eles o índice Nacional de Custos da Construção Civil (INCC). 

18.12 O primeiro índice de reajustamento é calculado com a seguinte equação: 

IR = (I1 – Io) / Io 

Onde: 

 IR é o índice de reajustamento; 

 I1 é o valor do indicador econômico no décimo terceiro mês contado a partir da data 

da abertura das propostas da licitação; 

 Io é o valor do indicador econômico na data limite para apresentação das propostas. 

 

18.13 O valor do reajuste de cada parcela será: 

R = V x IR 

Onde: 

 R é o valor do reajuste da parcela; 

 V é o valor da parcela a reajustar; 

 IR é o índice de reajustamento das parcelas a serem pagas. 

 

18.14 O valor de cada parcela reajustada (PR) se obtém pela soma do valor da parcela (V) 

com o valor de seu reajuste (R): 

PR = V + R 

 

21 - DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO/DOS PROCEDIMENTOS DE 

FISCALIZAÇÃO. 

21.1- A fiscalização será exercida na forma prevista no Projeto Básico, parte integrante do 

presente edital, independente de transcrição.  
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22- DO RECEBIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

22.1- Os serviços serão recebidos provisoriamente e definitivamente, nos prazos e de acordo 

com a previsão do Projeto Básico, parte integrante deste edital, independente de transcrição.  

 

23 - DA GARANTIA DA OBRA E GARANTIA DO OBJETO. 

23.1 -   O artigo 618 do Código Civil dispõe que "nos contratos de empreitada de edifícios ou 

outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 

prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo". 

23.2. Durante o prazo de garantia, a Contratada fica obrigada a reparar qualquer defeito 

relacionado à má execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, sempre que houver 

solicitação, e sem ônus para o Contratante; 

23.3. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou 

efetuar substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do período de 

garantia; 

23.4- Garantia mínima de 05 (cinco) anos, cujo início será contado a partir do recebimento 

definitivo das instalações, para defeito e vícios construtivos, incluindo erros de instalação 

verificados, mesmo após sua aceitação pela Contratante; 

23.5- Durante o prazo de garantia, a Contratada fica obrigada a reparar qualquer defeito 

relacionado à má execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, sempre que houver 

solicitação, e sem ônus para o Contratante; 

23.6 – A contratada deverá apresentar garantia de execução da obra, prevista no art. 56 da Lei 

de Licitações, conforme previsto no Projeto Básico.  

24 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1 A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação 

dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, 

e previstas expressamente no Projeto Básico, parte integrante deste Edital, independente de 

transcrição. 

25 - DA RESCISÃO DO CONTRATO. 

25.1 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

25.1.1 - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

25.1.2 - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

25.1.3 - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

25.1.4 - o atraso injustificado no início do serviço; 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E I T U R A 

                                                                            Estado do Espírito Santo 

 

 

Av. José Grilo, 426 – CEP. 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES – Telefax: (28) 3547-1427 
 

25.1.5 - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

25.1.6 - a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

25.1.7 - a subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração e autorização em contrato; 

25.1.8 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

25.1.9 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 

67 da Lei nº 8.666/93; 

25.1.10 - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

25.1.11 - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

25.1.12 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

25.1.13 - razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

25.1.14 - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

25.1.15 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

25.1.16 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

25.1.17 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

25.1.18 - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

25.1.19 - descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

25.2 - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
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administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

26 - DO FORO. 

26.1 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Conceição do Castelo, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

27 - DISPOSIÇÕES FINAIS. 

27.1 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

27.2 - As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

aquisição. 

27.3 - Fazem parte do presente Edital, integrando-se de forma plena, independentemente de 

transcrição: 

27.3.1 - ANEXO I – Projeto Básico; 

27.3.2 – ANEXO II – Planilha Orçamentária e Composições de Preços Unitários; 

27.3.3 – ANEXO III – Composição estimada de BDI; 

27.3.4 – ANEXO IV – Cronograma Físico-Financeiro; 

27.3.5 – ANEXO V – Memorial Descritivo; 

27.3.6 – ANEXO VI – Memória de Cálculo; 

27.3.7 – ANEXO VII – Projeto Arquitetônico; 

27.3.8 - ANEXO VIII – Modelo de Credenciamento; 

27.3.9 – ANEXO IX – Modelo de proposta; 

27.3.10 – ANEXO X – Modelo de declaração de menores; 

27.3.11 – ANEXO XI – Modelo de declaração relativa ao uso obrigatório de madeira de 

procedência legal. 

27.3.12 – ANEXO XII – Indicação de responsável técnico; 

27.3.13 – ANEXO XIII – Minuta do contrato. 

29.13.14 – ANEXO XIV – Declaração de Quadro Societário; 

29.13.15 – ANEXO XV – Declaração de Visita Técnica. 

 

Conceição do Castelo, ES, 01 de fevereiro de 2021. 

 

CHRISTIANO SPADETTO 

Prefeito de Conceição do Castelo, ES 
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ANEXO I 

 

 

PROJETO BÁSICO 

(Termo de Referência) 
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ANEXO VIII  

 

                 PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

Conceição do Castelo, ES, ...........   de   ...........  de 2021. 

 

À 

Presidente da PMCC 

 

Assunto: Credenciamento para a participação no PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA 

UMEF SANTA LUZIA. 

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para REFORMA DA 

EMEF SANTA LUZIA, com fornecimento total de materiais, equipamentos e mão de 

obra para realização dos serviços. 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  vem pelo presente, informar a V. Sª, que o(a) Srº.(ª) 

_____________________________________________, Carteira de Identidade nº 

_________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os 

atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização da Tomada de Preços em epígrafe, 

podendo para tanto, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os 

atos referentes ao certame. 

 

Assinatura Identificável 

(Nome do representante da empresa) 

 

Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a 
outorga. 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

EMPRESA PROPONENTE: 

LOCAL E DATA: 

 

REF.: PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

 

Prezados Senhores, 

Pela presente, submetemos à apreciação de V. Sª. Nossa proposta de preços relativa a 

PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA. 

 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para REFORMA DA 

EMEF SANTA LUZIA -ES, declarando aceitar todas as condições previstas no pregão. 

  

Nosso preço total para entrega(s) do(s) objeto(s) é de R$ _________ (_____extenso______). 

 

Declaramos que a validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

desta data.  

Declaramos ainda, sob penas da Lei, ter conhecimento de todas as exigências dispostas neste 

edital e seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 
(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 
 

 

 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO X 

 

            PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA 

LUZIA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE 

MENORES 

 

Assunto: Objeto é a Contratação de empresa especializada para REFORMA DA EMEF 

SANTA LUZIA 
 

A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., RG ............................ e CPF ........................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

............................................ 

(Data) 

 

............................................................ 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO XI 

                 PROCESSO DE DISPENSA - REFORMA DA UMEF SANTA LUZIA 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO USO OBRIGATÓRIO DE 
MADEIRA DE PROCEDÊNCIA LEGAL (LEI MUNICIPAL Nº 1.568/12) 

 

 
Assunto: Objeto é a Contratação de empresa especializada para Execução de Obras de 

REFORMA DA EMEF SANTA LUZIA. 

Em conformidade com o disposto no artigo 1º, § 3º, da Lei Municipal nº 1.568/12, que dispõe 

acerca da OBRIGATORIEDADE DE USO DE MADEIRA DE PROCEDÊNCIA LEGAL NAS 

OBRAS, CONSTRUÇÕES, REFORMAS, PROGRAMAS E DEMAIS AÇÕES EXECUTADAS 

PELO PODER PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, eu, ___________________________, inscrito no RG sob o nº 

______________, legalmente nomeado representante da empresa 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________, e participante da Tomada de Preço nº _______/2020, declaro, sob as penas 

da lei, que, para fornecimento de madeiramentos (ou para execução da(s) obras(s), ou 

serviços(s) acima dispostos) objeto da referida licitação, somente serão utilizados produtos e 

subprodutos de madeira de origem não nativa ou nativa que tenham procedência legal, 

decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovado por órgão ambiental 

competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de 

transporte reconhecida pelo órgão ambiental competente, e regularmente cadastrado nos 

organismos ambientais, ficando sujeitos às sanções administrativas previstas nos artigos 86 ao 

88 da Lei Federal nº 8.666/93, e no inciso V do § 8º da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das 

implicações de ordem criminal estabelecidas em leis. 

............................................ 

(Data) 

............................................................ 

(Assinatura do representante legal) 

 
(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO XII 

 

Assunto: Contratação de empresa especializada para Execução de Obras de 

REFORMA DA EMEF SANTA LUZIA. 

 

 

 
 
Indicamos como Responsável Técnico pelos serviços, objeto da presente Licitação, o 
Engenheiro/Arquiteto __________________________, inscrito no CREA/CAU sob o nº 
__________. 

 
 

ACEITE DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

À 

Comissão Permanente de Licitação da PMCC 

Declaro que aceito minha indicação como Responsável Técnico pelos serviços, objeto da 

presente Licitação, o Engenheiro/Arquiteto __________________________, inscrito no 

CREA/CAU sob o nº __________ 

                    _________________________________________ 

(Nome do Responsável Técnico Indicado) 
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ANEXO XIII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, E A EMPRESA  

.......................................................................... 

 

 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, inscrito no CNPJ sob o n.º 

27.165.570/0001-98, neste ato representado pelo Prefeito CHRISTIANO SPADETTO, brasileiro, 

casado, residente e domiciliado na Avenida José Grilo, nº 794, Centro, Conceição do Castelo, 

ES, CEP 29.370-000, inscrito no CPF sob o nº 003.755.567-70 e no RG sob o nº 961351-ES, 

doravante denominado CONTRATANTE e a ...................................... estabelecida na ..................., 

adiante denominada Contratada, inscrita no CNPJ sob o n.º ................................, neste ato 

representado pelo Sr. ................................................................., com fundamento na Lei n.º 

8.666 de 21/06/93, e Leis complementares 123/2006, 147/2014 no processo GED nº 3940/2020 

destinado à contratação direta por dispensa de licitação em razão de emergência cuja finalidade 

é a obra REFORMA DA EMEF SANTA LUZIA, firmam o presente Contrato de Empreitada, que 

passará a vigorar a partir de sua assinatura e será regido pelas cláusulas abaixo. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - DO OBJETO. 

1.1 - O objeto do presente instrumento de Contrato é a Contratação de empresa especializada 

para Execução de Obras de REFORMA DA EMEF SANTA LUZIA, com fornecimento total de 

materiais, equipamentos e mão de obra para realização dos serviços, conforme, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos, bem como, no Projeto Básico  

(ANEXO I), parte integrante deste contrato independente de transcrição. 
1.2 - A empresa contratada deverá executar as obras conforme as especificações contidas na 

Planilha Orçamentária, Memoria de Cálculo, Projetos, Cronograma físico-financeiro, Memorial 

Descritivo da obra e Composição de Preço Unitário, estando todos estes documentos anexados 

ao Edital.  

1.3- A Contratada deverá adotar para execução dos serviços, critérios de sustentabilidade 

ambiental, atentando-se para os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos 

produtos e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a serem contratados, em 
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face do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93 e na IN/MP nº 01/10, conforme Acórdão do TCU nº 

2.380/12 - 2ª Câmara.  

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1 - O valor do contrato é de R$ ...................... (.......................). 

2.2 - Os recursos para fazer face às despesas da presente licitação são provenientes das 

seguintes dotações orçamentárias:  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 - As obras e serviços serão executados no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO utilizando os preços estabelecidos na Planilha orçamentária da Contratada. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

4.1- O prazo de execução da obra será de 02 (DOIS) meses, contados a partir da data do 

recebimento da ordem de início dos serviços, conforme cronograma físico-financeiro anexo, 

podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

4.2- O prazo de vigência será de 03 (TRÊS) meses, contados a partir da assinatura do 

instrumento contratual. 

4.3- O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 48 horas após ser expedida, pela 

autoridade competente, a ordem de início dos serviços. 

4.4-Toda prorrogação do prazo contratual deverá ser solicitada e justificada por escrito e 

aprovada pela autoridade competente. 

4.5- Os serviços serão realizados normalmente em dias úteis e, se necessário, nos finais de 

semana e feriados, no horário de 8h às 17h.  

5 - CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

5.1 - Como Garantia de Execução do Contrato, a Contratada depositará na Tesouraria do 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES, 5,0% (cinco por cento) do valor total do 

Contrato, optando por quaisquer das seguintes modalidades: 

a)  Caução em dinheiro, ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda (em conformidade com a Lei nº. 11.079 de 30/12/04); 

b) Fiança Bancária, com validade que exceda, no mínimo, em 30% (trinta por cento) o prazo 

contratual ajustado para execução dos serviços; 
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c) Seguro garantia. 

5.2 - A não apresentação da garantia de execução do contrato impossibilitará a assinatura do 

mesmo pela vencedora do certame e implicará aplicação das penalidades previstas neste 

contrato. 

5.3 - A Garantia apresentada responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela 

não conclusão ou conclusão incompleta do objeto e pelas eventuais multas aplicadas 

independentes de outras cominações legais. 

5.4 - A Garantia será liberada, decorridos até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme condições estabelecidas nos documentos de licitação.  

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS  

6.1- A Contratada assumirá total responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos serviços, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-

obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem 

como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados 

a MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES ou a terceiros, ficando ainda, 

responsável, na vigência do Contrato, pela guarda e vigilância da área do terreno 

onde se situa o objeto contratual. 

6.2- A Contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato onde se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos materiais 

empregados. Também providenciará a remoção de resíduos, entulhos, etc., 

decorrentes da movimentação das obras, bem como a recuperação e 

reconformação de áreas danificadas pelo uso do solo ou jazidas de qualquer 

natureza. Serão ainda removidas construções e instalações provisórias de 

qualquer natureza que tenham sido efetuadas pela Contratada.  

6.3- A Contratada deverá manter no local dos serviços um livro "Diário de Obras", 

permanentemente disponível, para lançamentos das ocorrências, a saber: 

6.31- Lançamentos a cargo da Contratada: 

a) Ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao 

andamento dos serviços; 
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b) Consultas à Fiscalização e as respostas às suas interpelações, com 

assinatura dos membros da mesma, de forma a comprovar a autenticidade da 

informação; 

c0 Datas de início e de conclusão de etapas constantes do cronograma; 

d) Acidentes de trabalhos ocorridos durante a execução dos serviços; 

e) Outros fatos que, à juízo da Contratada, devam ser objeto de registros. 

6.3.2- Lançamentos a cargo da Fiscalização: 

a) Apreciação sobre o andamento dos serviços e sua conformidade aos 

projetos, especificações e prazos; 

b) Observações que julguem necessárias, a propósito de anotações 

consignadas pela Contratada no Diário de Obras; 

c) Resposta às consultas formuladas pela Contratada, com correspondência 

simultânea à autoridade superior; 

d) Restrições a respeito do andamento dos serviços ou da atuação da 

Contratada, de seus empregados e prepostos; 

e) Determinação de providências para o cumprimento dos projetos e 

especificações; 

f) Outros fatos ou observações, cujo registro julgue necessários ou 

convenientes. 

6.4-As obras e serviços deverão ser executados de acordo com as normas 

técnicas e especificações dos projetos, obedecendo às condições do Edital, 

como também deverão atender às normas, especificações e métodos da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas -   ABNT. 

6.5- Por intermédio de processo devidamente instruído serão admitidos 

decréscimos ou acréscimos de obras/serviços até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial do contrato e no caso de reforma, até 50% (cinquenta 

por cento), obedecendo as cláusulas do Art. 65, disposto na Lei 8.666 - 1993 e 

suas alterações. Para os casos em que tal situação se fizer necessária, só será 

autorizada pelo Município a execução dos mesmos após a elaboração dos 

devidos aditivos contratuais, que deverão ser requeridos pela solicitante 

previamente, e seguirão todo o rito processual e legal necessário. Sob hipótese 
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alguma será autorizada a realização de serviços extracontratuais sem as 

respectivas justificativas, projetos, planilhas e devidos contratos aditivos. A 

variação de serviços, referida no subitem anterior será efetivada obedecendo, 

ainda, os seguintes critérios: 

6.5.1- Serviços Extras  

a) Quando os serviços não constarem da Planilha Orçamentária apresentada 

pela Contratada, os preços serão determinados pela mesma Tabela de 

Referência de Preços utilizada na composição do orçamento originalmente 

licitado, vigente na data da sua autorização, deflacionados até o mês e ano de 

julgamento da Licitação, utilizando a seguinte expressão: 

Po = P1  x  ( Io / I1 ) 

Po = Preço do mês e ano do julgamento da licitação. 

P1 = Preço da Tabela de Preços, vigente na data da autorização. 

Io = Índice Nacional da Construção Civil - INCC, Edificações, relativo ao mês e 

ano do julgamento da licitação. 

I1 = Índice Nacional da Construção Civil - INCC, Edificações, relativo ao mês e 

ano da Tabela de Preços do IOPES/SINAPI, vigente na data da autorização. 

a) Parágrafo Único - Após deflacionados, os preços dos Serviços Extras serão 

corrigidos com a multiplicação dos mesmos pela seguinte legenda: F = 

PT/VMMCC fator F: 

F = Fator 

PT = Preços Total da Proposta da Contratada 

VMMCC = Valor máximo do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES 

a) Inexistindo elementos que permitam a fixação dos preços correspondentes, 

prevalecerão os que vierem a ser ajustados entre a MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES e a Contratada e após a aprovação do Setor 

de Engenharia do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES. 

b) Caso não haja acordo entre as partes, a MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

CASTELO, ES, poderá contratar tais serviços com terceiros, sem que caiba à 

Contratada quaisquer direitos ou reclamações. 

6.5.2- Decréscimos de Serviços: 
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a) Se a Contratada já houver adquirido os materiais para aplicação nas 

obras/serviços, antes da Ordem de Supressão, serão pagos exclusivamente os 

valores dos materiais pelos preços de aquisição regularmente comprovados, 

devendo os mesmos serem recolhidos ao almoxarifado do MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES.  

b) Se a Contratada não se manifestar após a Ordem de Supressão, será 

deduzido dos pagamentos o valor dos serviços, conforme previsto na Planilha 

Orçamentária. 

6.5.3- Acréscimos de Serviços: 

a) Referem-se a serviços executados a maior, porém constante da Planilha 

Orçamentária, apresentada pela Contratada. Neste caso os preços serão 

aqueles previstos na mesma. 

 

7.2- DA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA ADVINDA DO SISTEMA PENITÊNCIÁRIO 

ESTADUAL  

7.2.1-Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, o 

CONTRATADO, nos termos do Decreto 2.460-R/10, se obriga a efetivar a contratação de mão-

de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do sistema penitenciário estadual, 

no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a execução do objeto contratual, 

nos termos do art. 36 da Lei nº 7210/84.  

7.2.2-Para tanto, deverá o CONTRATADO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da assinatura do contrato, formular pedido por escrito ao CONTRATANTE, 

onde especificará a quantidade e os serviços que serão prestados pelos trabalhadores a serem 

contratados. 

7.2.3-No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do requerimento formulado 

pelo CONTRATADO, onde especificará a quantidade e os serviços que serão prestados pelos 

trabalhadores a serem contratados, o CONTRATANTE se obriga a apresentar a relação dos 

trabalhadores aptos à contratação. 

7.2.4-Visando ao cumprimento da obrigação acima mencionada, o CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias corridos, contados do requerimento formulado pelo CONTRATADO, 

solicitará à SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS - a relação dos trabalhadores 

aptos à contratação, considerando a quantidade e os serviços que serão prestados pelos 

trabalhadores a serem contratados, devendo a SEJUS fornecer por escrito a relação solicitada, 

assim como as respectivas contas para os depósitos dos salários dos trabalhadores, no prazo 

máximo de 08 (oito) dias corridos, contados da solicitação, nos termos do art. 37 da Lei nº 
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7210/84. 

7.2.5- O não cumprimento do item citado, implica no cancelamento do contrato. 

 

8- DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 

8.1-A confecção das medições das parcelas a serem pagas será de responsabilidade da 

contratada, bem como futuras reprogramações, quando for o caso. Estes documentos deverão 

ser assinados pelo engenheiro da empresa responsável pela execução da obras e 

encaminhados ao setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Conceição do Castelo, onde 

este realizará a confecção da contra prova, aprovando ou não as solicitações. 

8.2-O pagamento deverá ser efetuado pela contratante no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

contados da data de aprovação da medição dos serviços executados.  

8.3-Todas as medições de serviços deverão vir acompanhadas de memória de cálculo dos 

quantitativos e registros fotográficos.  

8.4-Por ocasião do pagamento de qualquer medição, a MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

CASTELO, ES descontará o valor correspondente aos encargos de INSS relativos ao objeto 

contratual, nos termos do art. 159, parágrafo 1º, inciso V da Instrução Normativa INSS/DC Nº. 

100, de 18/12/03.  

8.5-Conforme disposto no art. 165, a importância retida será recolhida pelo MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, até o dia dois do mês seguinte ao da emissão da nota fiscal, 

da fatura ou do recibo de prestação de serviços, prorrogando-se este prazo para o primeiro dia 

útil subsequente quando não houver expediente bancário neste dia, informando, no campo 

identificador do documento de arrecadação, o CNPJ do estabelecimento da empresa contratada 

e, no campo nome ou denominação social, a denominação social desta seguida da denominação 

social do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES.  

8.6-Ainda para o pagamento de qualquer medição, a Contratada deverá apresentar, os seguintes 

documentos: 

a) Nota Fiscal / Fatura dos Serviços, após solicitação da mesma pela equipe técnica de 

fiscalização, devendo constar nesta os dados referentes Contrato. 

b) Certidão Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa do FGTS 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Trabalhistas; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, referentes ao município de origem da 

contratada, bem como do município de execução dos serviços; 

f) Declaração, sob as penas da Lei, que adimpliu com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 

g) Matricula de Cadastro Específico do INSS (CEI) referente a obra em execução; 

h) Certidão Negativa de Primeira Instância (natureza de falência e concordata) 
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8.6.1-Comprovante de quitação dos encargos trabalhistas a saber: 

a) GFIP - Referente da Nota Fiscal da Medição Apresentada. 

b) Depósito do FGTS; 

c) Recolhimento do Imposto Sindical do Sindicato da categoria. 

8.6.2-Documento de Arrecadação Simplificado (DAS), no caso de optantes do Simples Nacional; 

8.2.3-No caso de não optantes pelo Simples Nacional:  

a) Comprovante de Recolhimento do ISS; 

b) Comprovante de Recolhimento do IRPJ; 

c) Comprovante de Recolhimento do COFINS; 

8.2.3.1-Por ocasião do pagamento da primeira medição dos serviços, além dos documentos 

citados no subitem 7.6, a Contratada deverá apresentar:  

8.2.3.2-Comprovante de que providenciaram junto ao CREA-ES/CAU, a Anotação de 

Responsabilidade Técnica e o registro do Contrato, necessários à execução dos serviços; 

8.2.3.3-Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, apurado mediante a divisão do percentual 

de taxa anual d 6% pelos 365 dias do ano. 

8.2.3.4 Serviços Extras:  

Quando os serviços não constarem da Planilha Orçamentária apresentada pela Contratada, 

os preços serão determinados pela mesma Tabela de Referência de Preços, utilizada na 

composição do orçamento originalmente licitado, vigente na data da sua autorização, 

deflacionados pelo desconto global da planilha vencedora da licitação.  

8.2.3.5 Decréscimos de Serviços: 

b) Se a Contratada não se manifestar após a Ordem de Supressão, será deduzido dos 

pagamentos o valor dos serviços, conforme previsto na Planilha Orçamentária. 

8.2.3.6 Acréscimos de Serviços: 

b) Referem-se a serviços executados a maior, porém constante da Planilha Orçamentária, 

apresentada pela Contratada. Neste caso os preços serão aqueles previstos na mesma. 
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9- CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 

9.1 A data inicial (marco zero) para os cálculos dos reajustes de obras públicas terá 

como base a data limite para apresentação da proposta, sendo o reajuste aplicável 

a partir do mesmo dia e mês do ano seguinte. Ou seja, a data-marco final para o 

cálculo do primeiro reajuste é o décimo terceiro mês contado a partir da data-marco 

inicial. Os índices a adotar no cálculo de reajustamentos devem ser relativos às 

datas-marco iniciais e finais. Não antes e nem depois. 

9.2 A partir do décimo terceiro mês contado desde a data da apresentação das 

propostas da licitação, é calculado o índice de reajuste das parcelas que serão 

pagas até o fim dos próximos doze meses do contrato. 

9.3 Os reajustes serão calculados com base nos índices econômicos adotados na 

construção civil, sendo eles o índice Nacional de Custos da Construção Civil (INCC). 

9.4 O primeiro índice de reajustamento é calculado com a seguinte equação: 

IR = (I1 – Io) / Io 

Onde: 

 IR é o índice de reajustamento; 

 I1 é o valor do indicador econômico no décimo terceiro mês contado a partir da data 

da abertura das propostas da licitação; 

 Io é o valor do indicador econômico na data limite para apresentação das propostas. 

 

9.5 O valor do reajuste de cada parcela será: 

R = V x IR 

Onde: 

 R é o valor do reajuste da parcela; 

 V é o valor da parcela a reajustar; 

 IR é o índice de reajustamento das parcelas a serem pagas. 

 

9.6 O valor de cada parcela reajustada (PR) se obtém pela soma do valor da parcela 

(V) com o valor de seu reajuste (R): 

PR = V + R 
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10 - DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO/DOS PROCEDIMENTOS DE 

FISCALIZAÇÃO 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 

10.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

10.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

10.9 No caso de serviços de engenharia, a fiscalização técnica dos contratos avaliará 
constantemente a execução do objeto e utilizará o instrumento próprio para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.10   Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
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10.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada.  

10.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

10.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada 

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador. 

10.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

10.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  

10.16 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso.  

10.17 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

10.17.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  

10.17.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; 

10.17.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo 
adicional; 

10.17.1.3  à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 
quando for devido; 

10.17.1.4 aos depósitos do FGTS; e 

10.17.1.5  ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 

10.17.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as 
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus 
nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 
a um mesmo empregado; 

10.17.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
e para com o FGTS; 

10.17.4 somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas forem 
expressamente aceitas pela subcontratada. 

10.18 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
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10.18.1 Visitas periódicas no local da obra; 

10.18.2 Relatórios fotográficos e vídeos; 

10.18.3 Reuniões periódicas com o responsável de execução da obra. 

10.19 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, 
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

11- CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

11.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo.  

11.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia 
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 

11.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

11.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

11.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, após a entrega da 
documentação acima, da seguinte forma: 

11.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

11.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  

11.2.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 
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11.2.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não 
a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 
implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

11.2.2 No prazo de até 20 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

11.2.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

11.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último.  

11.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento provisório 
no dia do esgotamento do prazo. 

11.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato 
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes:  

11.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

11.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e  

11.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização.  

11.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

11.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação 
de multa de mora, nas seguintes condições: 
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12.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 
incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não 
atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

12.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 
execução do contrato; 

12.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei 
8.666/1993. 

12.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 
licitante contratado: 

12.2.1 Advertência, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

12.2.2 multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 15% (quinze por 
cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

12.2.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

12.3 – Será aplica ainda, multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte 

e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

12.4 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

12.5 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

12.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

12.6.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

12.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

12.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.8.1 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

13 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

13.1 - Constituirá motivo de rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 

projetos e prazos definidos para execução de obras/serviços; 

b) O desenvolvimento lento na execução do objeto contratual, levando a Fiscalização a 

comprovar a impossibilidade da sua conclusão no prazo contratual; 

c) O atraso injustificado no início dos serviços; 

d) A paralisação da execução do objeto sem justa causa e prévia comunicação à Fiscalização 

do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES; 

e) A subcontratação total ou parcial das obras/serviços contratados; a associação do Contratado 

com outrem para a execução do objeto contratual; a cessão ou transferência - total ou parcial - 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta Licitação; 

f) O desatendimento das determinações da Fiscalização; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas no Diário de Obras; 

h) A decretação de falência, a instauração de insolvência civil; ou a dissolução da Contratada; 

i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que, a juízo 

do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES prejudique a execução do objeto contratual; 

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pelo Prefeito Municipal; 

k) A supressão, pela MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, de parte das obras e 

serviços contratados, acarretando modificações do valor inicial do contrato além dos limites 

legais; 

l) A suspensão de execução do objeto contratual, ordenada por escrito pelo MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e 

outras imprevistas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
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do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do.  

n) Cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do objeto;             

p) O não cumprimento pela Contratada, das obrigações relativas à saúde e à segurança no 

trabalho dos seus empregados, previstas na Legislação Federal, Estadual e Municipal ou de 

dispositivos relativos à matéria constantes de acordo, convenção ou dissídio coletivo; 

q) A falta de cumprimento pela Contratada da legislação trabalhista relativa os seus 

empregados; 

r) A inobservância pela Contratada da legislação relativa à proteção do meio-ambiente; 

s) A falta de comprovação pela Contratada das quitações dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato. 

12.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, 

nos casos em que a legislação assim o permitir; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Licitação, desde que 

haja conveniência do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

14- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

14.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 

propostas sejam as mais adequadas; 

14.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

14.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação pertinente. 
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14.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 

indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

14.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

14.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação. 

14.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato; 

14.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento; 

14.9 Formalizar processo próprio para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

14.10 Arquivar documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

14.11 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

14.11.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

14.11.2 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone 

e gás, se for o caso; 

14.11.3 Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço, se 

for o caso; 

14.11.4 Carta "habite-se", emitida pela prefeitura, se for o caso;  

14.11.5 Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o 

registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis, se for o caso; 

14.11.6 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do 

serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da 

Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor).  

14.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 

se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
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15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

15.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado ao Município ou a terceiros, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

15.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante; 

15.6 A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

juntamente com a Nota Fiscal de prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

15.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante;  

15.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução dos serviços. 

15.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

15.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

15.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
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15.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

15.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações previamente 

previstas. 

15.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

15.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

15.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º 

do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

15.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

15.21 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

15.22 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

15.23 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

15.24 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Projeto Básico; 

15.25 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

15.26 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

15.27 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

15.28  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E I T U R A 

                                                                            Estado do Espírito Santo 

 

 

Av. José Grilo, 426 – CEP. 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES – Telefax: (28) 3547-1427 
 

15.29 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

15.30 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 

em relação ao cronograma previsto. 

15.31 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem 

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

15.32 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente. 

15.33 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição. 

15.34 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 

conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

nos seguintes termos: 

15.34.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso; 

15.34.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

15.34.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de 

material para usos futuros;  

15.34.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 

sua utilização ou reciclagem futura; 

15.34.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 
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15.34.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas. 

15.34.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota 

fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas; 

15.35 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

15.35.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte; 

15.35.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 

termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

15.35.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, 

de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

15.36 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto à obra. 

15.37 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto 

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos 

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas 

(ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

15.38 No caso de execução de obra: 

15.38.1 Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à 

categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em 

vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva 

relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos 

trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza 

similar da região mais próxima; 
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15.38.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade; 

15.38.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e 

a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento 

dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos 

empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 

contrato; 

15.38.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

15.38.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 

FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 

15.38.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato; 

15.38.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 

a categoria profissional;  

15.38.8 inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita 

Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, 

em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

Novembro de 2018. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1 - Elegem o Foro da Comarca de Conceição do Castelo - ES, como renúncia expressa a 

qualquer outro, para solução de quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

15.2- E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, os 

representantes do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES, e da Contratada. 

Conceição do Castelo, ES, ________ de ___________ de 2021. 

 

CHRISTIANO SPADETTO 

Prefeito Municipal 

_____________________________ 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E I T U R A 

                                                                            Estado do Espírito Santo 

 

 

Av. José Grilo, 426 – CEP. 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES – Telefax: (28) 3547-1427 
 

(Contratante) 

 

Testemunhas: 

______________________________/CPF________________ 

 

____________________________/CPF___________________ 
 

  



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E I T U R A 

                                                                            Estado do Espírito Santo 

 

 

Av. José Grilo, 426 – CEP. 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES – Telefax: (28) 3547-1427 
 

 

 

ANEXO XIV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 

TOMADA DE PREÇOS No ______/2019 

 

 

A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)...................................., RG ............................ e CPF 

........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que a empresa não possui em seu 

quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

 

 

Local e data 

 

(Nome (s) e assinatura (s) do (s) responsável(eis) legal (is) da Proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
P R E F E I T U R A 

                                                                            Estado do Espírito Santo 

 

 

Av. José Grilo, 426 – CEP. 29.370-000 – Conceição do Castelo – ES – Telefax: (28) 3547-1427 
 

 

 

ANEXO XV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

EMPRESA PROPONENTE: 

LOCAL E DATA: 

 

 

À 

Comissão de julgamento da Dispensa de Licitação para reforma da EMEF Santa Luzia 

 

Declaramos que o Técnico e/ou representante, Sr 

_________________________________________________ da proponente 

_________________________________________________, visitou o(s) local(is) 

onde serão desenvolvidos os serviços a serem contratados, verificou as condições do 

terreno e as eventuais dificuldades que possam direta ou indiretamente dificultar ou 

mesmo comprometer o andamento das obras e/ou serviços, não podendo manifestar 

desconhecimento de quaisquer condições necessárias para a elaboração de sua 

proposta.  

 

 

Atenciosamente, 

 

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 

 

 

 


